
 
 

 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

 

 

MODALIDADE: Pregão 

 

 

 A Prefeitura Municipal de Indianópolis, Estado do Paraná, de conformidade com a Lei nº 8.666/93, 

Lei 10.520/02 e suas alterações e demais legislações aplicáveis, torna público que fará realizar, às 08:00 

horas do dia 23/06/2016, na Prefeitura Municipal sito à Praça Caramuru, Nº 150 em Indianópolis, Paraná, 

Brasil, Pregão, tipo Maior Desconto Por Lote, para AQUISIÇÃO FRACIONADA DE MEDICAMENTOS 

COM BASE NO MAIOR DESCONTO SOBRE A TABELA INDITEC (ÉTICOS E GENÉRICOS), COM 

TRATAMENTO DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA. 

 

 Prefeitura Municipal de Indianópolis, 09/06/2016 

 

 

 

 

 

 

 

 

Paulo Cezar Rizzato Martins 

Prefeito Municipal 

  



 
 

PROTOCOLO DE RETIRADA DO EDITAL  

 

DECLARAMOS QUE RETIRAMOS O EDITAL: 

 

(  ) PESSOALMENTE 

(  ) VIA SITE www.indianopolis.pr.gov.br na seção Pregão; 

(  ) VIA E-MAIL 

 

Data: _________________________________ 

 

Edital n°: 40/2016            

Tipo: Pregão 

 

Razão Social da proponente_____________________________ 

Endereço _____________________________________________ 

Bairro _______________________________ CEP: __________ 

Cidade ______________________________, Estado _________ 

CNPJ nº ____________________________________________ 

Inscrição Estadual nº ___________________________________ 

Inscrição Municipal/ISS (alvará) nº ________________________ 

Nº do telefone ___________ Nº de fax da empresa _____________ 

E-mail para contato (obrigatório): ________________________ 

 

 

Declaramos que retiramos o Edital de Licitação referente a Pregão N°40/2016, devidamente preenchida e de 

acordo com a Lei 8.666/93, alterada pela Lei 8.883/94, e Lei 10.520/02 e concordamos com as condições do 

Edital. 

 

 

                 ____________________________________________________ 

              Assinatura do fornecedor e carimbo da empresa com CNPJ 

  



 
 

1. PREÂMBULO 

1.1. O Prefeito do Município de INDIANÓPOLIS, PAULO CEZAR RIZZATO MARTINS no uso de suas 

atribuições legais, torna público, que realizará licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo Maior 

Desconto Por LOTE, consoante à Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, e subsidiariamente à Lei Federal 

nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, suas alterações e demais legislação aplicável, para AQUISIÇÃO 

FRACIONADA DE MEDICAMENTOS COM BASE NO MAIOR DESCONTO SOBRE A TABELA 

INDITEC (ÉTICOS E GENÉRICOS), COM TRATAMENTO DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA, nas 

condições fixadas neste edital e seus anexos. 

1.2. Os envelopes de PROPOSTA e DOCUMENTAÇÃO serão recebidos pela Comissão Pregoeira, designada 

pelo Decreto nº 1/2016, até às 08:00h do dia 23/06/2016, na sessão de credenciamento, na sala de Licitações da 

Prefeitura do Município de Indianópolis, localizada na Praça Caramuru, nº 150, nesta cidade, não sendo 

permitidos atrasos, mesmo que involuntários. 

1.3. A abertura desta licitação será efetuada pela mesma Comissão, em sessão pública, na Sala de Licitações da 

Prefeitura do Município de Indianópolis/PR, às 08:00h, do dia 23/06/2016. 

1.4. Na hipótese de ocorrer feriado ou fatos que impeçam a realização da sessão pública, fica a mesma adiada 

para o primeiro dia útil imediato, no mesmo local e hora, ou em outro a ser definido. 

 

2. ANEXOS 

2.1. Compõem esta Convocação Geral, além das condições específicas, constantes do corpo do Edital, os seguintes 

documentos: 

a) Anexo I – PROPOSTA DE PREÇOS; 

b) Anexo II - MODELO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO; 

c) Anexo III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO; 

d) Anexo IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE QUANTO AO EMPREGO DE MÃO-

DE-OBRA DE MENORES; 

e) Anexo V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

f) Anexo VI - MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE; 

g) Anexo VII - DECLARAÇÃO CONTENDO INFORMAÇÕES PARA FINS DE ASSINATURA DO 

CONTRATO; 

h) Anexo VIII - TERMO DE RESPONSABILIDADE 

 

2.2. É facultada a apresentação dos Anexos em modelos próprios do proponente, desde que não descaracterizem 

suas finalidades. 

 

3. OBJETO 



 
3.1. A presente licitação tem por objeto, a AQUISIÇÃO FRACIONADA DE MEDICAMENTOS COM BASE 

NO MAIOR DESCONTO SOBRE A TABELA INDITEC (ÉTICOS E GENÉRICOS), COM TRATAMENTO 

DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA, conforme condições, especificações, valores, estimativa de consumo e 

relação detalhada constantes no Anexo I e nos termos deste edital e seus anexos. 

 

4. INFORMAÇÕES E RETIRADA DO EDITAL 

4.1. As informações e retirada do edital estão à disposição para verificação por parte dos interessados junto ao 

Departamento de Planejamento – Setor de Licitações do Município de Indianópolis, na Praça Caramuru, 150, 

Centro, CEP 87235-000, Indianópolis, Estado do Paraná, de segunda a sexta-feira, das 08h às 11h e das 13h às 

16h, pelo Telefone 44 3674-1108. 

 

5. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

5.1. Podem participar desta licitação: 

5.1.1 Todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto licitado, que preencham as condições 

exigidas neste edital. 

5.1.2 Proponentes que enviarem o PROTOCOLO DE RETIRADA DO EDITAL ATÉ UM DIA ANTES DA 

ABERTURA DA LICITAÇÃO VIA E-MAIL (não aceitaremos outros meios de envio); Só aceitaremos 

pessoalmente se a proponente for do município de Indianópolis/PR 

5.1.2.1 Caso o protocolo de retirada do edital não seja enviado ou seja enviado fora do prazo estabelecido no item 

5.1.2, a proponente não poderá participar da presente licitação; 

5.1.2.2 Caso a proponente envie o protocolo com data alterada e se comprovado ter feito isso de má fé, a mesma 

será declarada inidônea para licitar com a administração pública e será penalizada dentro dos limites da Lei 

8.666/93 e Lei 10.520/02; 

5.2. É vedada a participação direta ou indireta nesta licitação de: 

a) Pessoa física; 

b) Empresa em regime de subcontratação, ou ainda, em consórcio; 

c) Empresa que tenha como sócio(s) servidor(es) ou dirigente(s) de qualquer esfera governamental da 

Administração Municipal; 

d) Empresa que possua restrições quanto à capacidade técnica ou operativa, personalidade e capacidade jurídica, 

idoneidade financeira e regularidade fiscal; 

e) Empresa que estiver sob falência, concurso de credores, dissolução, liquidação; 

f) Empresa que esteja, por qualquer motivo, punida com suspensão do direito de licitar ou contratar com a 

administração pública, direta ou indireta, federal, estadual ou municipal, desde que o ato tenha sido publicado no 

diário oficial da união, do estado ou do município, pelo órgão que o praticou; 

g) Empresa que tenha sido declarada inidônea para contratar com a administração pública, direta ou indireta, 

federal, estadual ou municipal, desde que o ato tenha sido publicado no diário oficial da união, do estado ou do 



 
município, pelo órgão que o praticou, sob pena de incidir no previsto do parágrafo único do art. 97 da Lei nº 

8666/93 e suas alterações. 

 

6. APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 

6.1. Os interessados, até o dia, hora e local fixados no item 1.2, deverão apresentar a proposta comercial e os seus 

documentos de qualificação/habilitação para a Comissão Pregoeira, em envelopes distintos, devidamente lacrados 

e identificados na parte externa da seguinte forma: 

 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 40/2016 

ENTREGA DOS ENVELOPES: até 23/06/2016 às 08:00h 

ABERTURA: 23/06/2016 às 08:00h 

ENVELOPE 01 - PROPOSTA 

RAZÃO SOCIAL: .................................. 

ENDEREÇO:........................................... 

FONE/FAX............................................. 

CNPJ: .................................................. 

 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 40/2016 

ENTREGA DOS ENVELOPES: até 23/06/2016 às 08:00h 

ABERTURA: 23/06/2016 às 08:00h 

ENVELOPE 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: .................................. 

ENDEREÇO:........................................... 

FONE/FAX............................................. 

CNPJ: .................................................. 

 

7. CREDENCIAMENTO E REPRESENTAÇÃO LEGAL DA EMPRESA 

7.1. Para o credenciamento, deverão ser apresentados, até o dia, hora e local fixados no item 1.2, os seguintes 

documentos, entregues fora dos envelopes de proposta e documentação: 

a) Tratando-se de representante legal: O estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro 

comercial, registrado na junta comercial, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir 

obrigações em decorrência de tal investidura (cópia autenticada em cartório); 

b) Tratando-se de procuração ou Carta de credenciamento: A procuração ou carta de credenciamento por 

instrumento público ou particular, da qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, 

interpor recursos, desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhada 

do correspondente documento, dentre os indicados na alínea anterior, que comprove os poderes do mandante para 



 
a outorga (cópia autenticada com firma reconhecida em cartório); 

c) Declaração dando ciência de que o proponente cumpre plenamente os requisitos de habilitação, sob pena de 

exclusão do interessado nesta licitação. 

7.2. Cada empresa deverá apresentar um único representante, a quem outorgará poderes para participação 

exclusiva, de modo de que não será admitido que uma pessoa represente mais de uma empresa. 

7.3. Somente poderão deliberar em nome do licitante, participar da fase de lances verbais e praticar os demais 

atos pertinentes ao certame, os representantes devidamente credenciados, conforme item 7.1. 

 

8. PROPOSTA COMERCIAL (ENVELOPE 01) 

8.1. Nos anexos deste Edital, conforme item 2 e seus subitens, contém a relação detalhada do objeto da licitação 

(Anexo I). 

8.2. A proposta deverá ser impressa em 01 (uma) via, entregue dentro do ENVELOPE 01 – PROPOSTA, 

constando: 

a) Identificação da empresa (Razão Social e Inscrição no MF – CNPJ); 

b) Endereço da proponente; 

c) Telefone e e-mail da proponente; 

d) Número e modalidade da Licitação; 

e) Lance ofertado, não podendo ser menor que o valor mínimo estipulado para este edital; 

f) Prazo de validade da proposta, que não deverá ser inferior a 60 (sessenta) dias; 

g) Prazo de entrega de no máximo: 01 (uma) hora a contar a partir do momento da entrega da requisição; 

h) Prazo de pagamento de até 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal; 

i) Data e assinatura do proponente. 

8.4. Se os prazos de validade, entrega e/ou pagamento não forem informados na proposta, prevalecerá o que está 

no edital. 

8.5. A proposta deverá ser apresentada sem emendas, entrelinhas e borrões, não podendo modificar as quantidades 

e especificações do objeto deste edital, sendo desclassificadas as rasuradas ou de interpretação dúbia, que 

oferecerem vantagens e opções, apresentarem valor mínimo para faturamento, com oferta do material com 

qualidade inferior ou em desacordo com as especificações deste edital. 

8.6. As propostas com oferta dos produtos, com qualidade inferior ou em desacordo com as especificações deste 

Edital, serão desclassificadas. 

8.7. Para serem concedidos os benefícios de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, o fornecedor deverá 

apresentar no Envelope 01 – Proposta, Declaração ou Certidão devidamente registrada na Junta Comercial do 

ente federado. 

 

9. QUALIDADE DOS PRODUTOS OFERTADOS 

9.1. Os produtos deverão estar em conformidade com as normas vigentes. 



 
9.2. O produto deve ser entregue embalado, e em perfeito estado, sem sinais de violação, sem aderência ao 

produto, umidade, sem inadequação de conteúdo. 

9.3. O Pregoeiro e Equipe de Apoio poderão solicitar ao proponente as informações adicionais necessárias sobre 

o produto, laudos técnicos de análises dos produtos, amostras e outras. 

 

10. LANCES E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

10.1. As propostas comerciais serão abertas pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, em ato público, no dia, horário e 

local estabelecidos no preâmbulo deste Edital, item 1.3. 

10.2. Abertos os envelopes contendo as propostas, o Pregoeiro e os membros da Equipe de Apoio rubricarão todas 

as folhas e demais documentos que integram as propostas comerciais apresentadas pelos licitantes e verificarão 

suas conformidades com os requisitos estabelecidos no edital, desclassificando-se as tecnicamente incompatíveis. 

10.3. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências deste Edital, omissas ou que 

apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

10.4. Para o julgamento do lote, todos os itens a ele referentes deverão ser obrigatoriamente cotados. A falta de 

cotação de um ou mais itens excluirá o proponente da fase de lances do respectivo lote.  

10.5. Serão classificados, pelo Pregoeiro, para etapa de lances, os licitantes que apresentarem propostas com 

menor preço e os demais licitantes que apresentarem propostas com preços até 10% (dez por cento), superiores 

àquela de menor preço. 

10.6. Caso não seja verificado no mínimo, 03 (três) propostas escritas nas condições do item 10.5, serão 

classificadas as melhores propostas, até o máximo de 03 (três). 

10.7. Em seguida, iniciar-se-á a etapa de apresentação de lances verbais, pelos proponentes, que deverão ser 

formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes. 

10.8. O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma seqüencial, a apresentar lances 

verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor. 

10.9. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará na exclusão do 

licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de 

ordenação das propostas. 

10.10.Caso não se realizem lances verbais, será verificada a aceitabilidade entre a proposta escrita de menor preço 

e o valor estimado para a contratação. 

10.11.Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade 

da primeira classificada, quanto ao objeto e valor. 

10.12.Para fins de julgamento das propostas, o Pregoeiro e sua Equipe de Apoio levarão em conta o critério de 

Maior DESCONTO por LOTE, nos termos do inciso X do art. 4º, da Lei n.º 10.520/2002. 

10.13.Caso a proposta de Maior Desconto não seja aceitável, será desclassificada e o Pregoeiro examinará as 

ofertas subseqüentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta válida. 

10.14.No caso de absoluta igualdade de duas ou mais propostas escritas, para fins de ordenação dos lances, adotar-



 
se-ão os critérios definidos no § 2º, do art. 45, da Lei n.º 8.666/93, com as modificações decorrentes da Emenda 

Constitucional n.º 06 de 15.8.95. 

10.15.Não será considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital e seus Anexos. 

10.16.Nas situações previstas nos itens 10.9 e 10.10, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o licitante para 

que seja obtido o Maior Desconto. 

10.17.Serão registradas as propostas válidas dos proponentes classificados Por Lote com Maior Desconto, na 

ordem de sua classificação. 

10.18.O Pregoeiro poderá deliberar acerca de: 

a) Aceitar os envelopes de proposta sem o acompanhamento do representante legal da empresa; 

b) Definir o intervalo mínimo de valores entre os lances; 

c) Definir o intervalo de tempo máximo para o licitante dar o lance; 

d) Autorizar o uso, a seu critério, de aparelhos celulares. 

e) Proceder a abertura do envelope de Habilitação, na falta de comprovação do emitente da carta de 

credenciamento, para a devida conferência. 

 

11. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE 02) 

11.1. Os licitantes deverão apresentar os seguintes documentos originais, ou por qualquer processo de cópia 

autenticada por cartório competente, os quais serão examinados pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio. 

11.2. Todos os documentos apresentados deverão estar dentro de seu prazo de validade, sob pena de inabilitação 

do proponente. 

11.3. O ENVELOPE 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO deverá conter: 

11.3.1 Para comprovação da habilitação jurídica: 

- Registro comercial, no caso de Empresa Individual; Ato Constitutivo, ou Estatuto ou Contrato Social em vigor 

devidamente registrado, em se tratando de Sociedades Comerciais, e, no caso de Sociedades por Ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. (Os documentos descritos no item anterior 

deverão estar acompanhados de todas as alterações e/ou da respectiva consolidação, conforme legislação em 

vigor - os documentos, assim como as alterações, deverão estar autenticadas em cartório); 

- Anexos IV, V, VI, VII e VIII, todos carimbados e assinados pelo Representante Legal da Empresa; 

- Alvará de Licença de Funcionamento da Empresa, Autenticado em Cartório; 

- Licença Sanitária fornecida pela Vigilância do município de origem da empresa proponente; 

- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

- Autorização de Funcionamento da ANVISA atualizada ou acompanhada de cópia autenticada da taxa de 

renovação paga; 

- Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma 

da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 

balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de3 (três) meses 



 
da data da apresentação da proposta;  

- Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, devidamente publicados na imprensa 

oficial, tratando-se de sociedades por ações. 

- A verificação da boa situação financeira da licitante será feita mediante apuração de indicações contábeis a 

seguir: 

 • Liquidez Corrente: Ativo Circulante/ Passivo Circulante = ou > 1,00  

 • Liquidez Geral: (Ativo Circulante + Realizável Longo Prazo)/(Passivo Circulante + Exigível Longo Prazo) = 

ou > 1,00 

• Índice de Endividamento: (Passivo Circulante + Exigível Longo Prazo)/Ativo Total = ou < 0,50 

 Observações: Não serão aceitas fórmulas A lternativas, em face da necessidade de uniformização, evitando, 

com isso, diversas Interpretações. Fica reservado o direito à Prefeitura de reclassificar as contas, se necessário, 

de acordo com a legislação vigente 

11.3.2 Para comprovação da regularidade fiscal: 

a) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual, relativo ao domicílio ou sede do proponente, 

pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto da presente licitação;  

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão Conjunta Negativa de 

Débitos Relativos à Tributos Federais, e à Dívida Ativa da União; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão de Regularidade Fiscal, 

expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na 

forma da lei; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão de Regularidade 

Fiscal, relativa à Tributos Mobiliários e Imobiliários, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda, do 

domicílio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma da lei; 

e) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), demonstrando situação regular no cumprimento dos 

encargos sociais instituídos por lei, sendo que estas poderão estar atestadas pelos órgãos expedidores; 

f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço(FGTS), demonstrando situação 

regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, sendo que estas poderão estar testadas pelos 

órgãos expedidores. 

g) CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS – CNDT; 

11.3.4 Para comprovação da qualificação técnica: 

a) 01 (um) atestado firmado por um órgão público, ou 02 (dois) atestados firmados por empresas privadas, 

comprovando a venda de bens iguais/serviços ou similares ao objeto desta licitação, bem como a boa aplicação 

dos itens cotados. 

 

11.4 A não apresentação de quaisquer documentos descritos neste item implicará na inabilitação do licitante. 

11.5 Se o licitante desatender às exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente, 



 
verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do próximo proponente, na ordem de classificação, e 

assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado 

vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame. 

11.6 Após a análise da documentação, os membros da Equipe de Apoio e o Pregoeiro rubricarão todas as folhas 

e demais documentos que integram o dossiê apresentado. 

 

12. ADJUDICAÇÃO 

12.1 Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, sendo lhe 

adjudicado o objeto do certame. 

12.2 Caso a empresa esteja em débito ou apresente alguma irregularidade cadastral junto à Secretaria de Finanças 

do Município de Indianópolis, os respectivos empenhos referentes aos contratos em nome do licitante, não 

poderão ser liberados, e por conseqüência estes não terão validade nem eficácia. 

12.3 Para possibilitar a liberação dos empenhos, a empresa será comunicada pela Prefeitura do Município de 

Indianópolis, para que no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, proceda a regularização de suas pendências junto 

à Receita Municipal. 

12.4 Decorrido o prazo de 02 (dois) dias úteis, e verificada pela Prefeitura do Município de Indianópolis a 

continuidade da pendência, a empresa decairá do direito à contratação com a Prefeitura do Município de 

Indianópolis. 

12.5 A Prefeitura do Município de Indianópolis poderá, quando o convocado não regularizar suas pendências 

conforme previsto no item 12.3, serão examinadas as ofertas subseqüentes e a qualificação dos licitantes, na ordem 

de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, conforme previsto no Inciso 

XXIII da Lei 10.520/02. 

 

13. REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS 

13.1 Serão aqueles cotados pelo vencedor da licitação em sua proposta e são considerados fixos e irreajustáveis. 

14. FORMALIZAÇÃO DA AQUISIÇÃO 

14.1 O Município de Indianópolis procederá a emissão de contrato, observando as condições estabelecidas neste 

Edital, seus Anexos, na legislação vigente, e na proposta do licitante vencedor, no prazo de 05 dias úteis, a contar 

da notificação publicada em órgão oficial. 

14.2 Os ensaios, testes e demais provas exigidos por normas técnicas oficiais para boa execução do objeto do 

contrato (quando for o caso), correrão a expensas do contratado. 

14.3 O fornecimento deverá ser efetuado de acordo com as necessidades dos diversos setores da Prefeitura do 

Município de Indianópolis, de forma parcelada, sendo que o município não se obriga a adquirir a quantidade 

total. 

14.4 A gestão e a fiscalização do contrato ficará a cargo de MARCOS ROBERTO BELTRAME, que promovera 



 
o acompanhamento dos materiais e recebimento da nota fiscal ao término da entrega, de acordo com o objeto, 

forma de pagamento e demais documentos constantes neste processo. 

14.5 A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura do Instrumento Contratual, 

por força nos créditos orçamentários, conforme o artigo 57, caput, da Lei nº. 8.666/93. 1A quantidade inicialmente 

contratada poderá ser acrescida ou suprimida dentro dos limites previstos no parágrafo 1º do artigo 65, da Lei n.º 

8.666/93, podendo a supressão exceder tal limite, nos termos do parágrafo 2º, inciso II do mesmo artigo, conforme 

redação introduzida pela Lei n.º 9.648, de 27 de maio de l998 

 

15. ENTREGA 

15.1 A empresa adjudicatária obrigar-se-á a fornecer o objeto a ela adjudicado, conforme especificações e 

condições estabelecidos neste Edital, em seus anexos e na proposta apresentada, prevalecendo, no caso de 

divergência, as especificações e condições estabelecidas no Edital. 

15.2 - Constatadas irregularidade no objeto, o CONTRATANTE poderá: 

15.2.1- rejeitá-lo no todo ou em parte se não corresponder às especificações do Anexo I ou apresentar baixa 

qualidade, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

15.2.2- determinar sua complementação ou rescindir a contratação se houver diferença de quantidades ou de 

partes, sem prejuízo das penalidades cabíveis;  

15.2.3- As irregularidades deverão ser sanadas pela CONTRATADA, no prazo máximo de 2 (dois) dias, contados 

da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 

15.2.4- Executado cada pedido, o mesmo será recebido, definitivamente, pelo membro comprador da Comissão 

de Licitação no prazo de 05 dias, para verificação da conformidade com as especificações da solicitação. 

15.3 Prazo de entrega: 01 (uma) hora; 

15.3.1 As entregas/execuções serão parceladas e deverão ocorrer no prazo Máximo de 60 minutos após a emissão 

da solicitação de Ordem de Fornecimento. 

15.4 O prazo de entrega será contado a partir do recebimento da Requisição, emitida pelo Departamento de 

Planejamento, podendo ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela contratada, durante o 

transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado, por escrito, e aceito pela Administração. 

15.5 Local de entrega: a ser definido no empenho. 

15.6 A entrega deverá ser realizada mediante a apresentação da Nota Fiscal, sendo que o proponente será 

responsável por quaisquer ônus decorrentes de fretes, marcas, registros e patentes referentes ao objeto cotado. 

15.7 A adjudicatária deverá entregar e/ou executar em sua totalidade os materiais constantes na Requisição, 

emitida pela Secretaria responsável, não havendo pagamento em caso de fornecimento parcial até que ocorra o 

adimplemento total da obrigação. 

15.9 Apurada, em qualquer tempo, divergência entre as especificações pré-fixadas e o fornecimento efetuado, 

serão aplicados à CONTRATADA sanções previstas neste edital e na legislação vigente. 

15.10 A não entrega e/ou execução dos produtos no prazo estabelecido implicará na decadência do direito do 



 
licitante ao fornecimento do objeto licitado, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93. 

15.11 A entrega do objeto relativo à presente licitação dar-se-á sob a forma parcelada, sendo somente pagos os 

valores relativos ao fornecimento/execução dos produtos/serviços efetivamente entregues, conforme necessidades 

do Município de Indianópolis, sendo que este não estará obrigado a adquirir a quantidade total dos 

produtos/serviços dispostos nos itens constantes do ANEXO I. 

 

16. RECEBIMENTO 

16.1 Todos os produtos entregues serão recebidos e conferidos por servidores designados pela Administração 

Municipal que compõem a Comissão de Recebimento da Prefeitura do Município de Indianópolis. 

16.2 Os produtos que apresentarem em desconformidade com as especificações do edital serão rejeitados, 

obrigando o fornecedor a substituí-los imediatamente, sem prejuízo aos demais itens deste edital. 

16.3 Na entrega será verificado o estado de conservação do material, sendo os que apresentarem defeitos 

rejeitados, obrigando o fornecedor a substituí-los imediatamente, sem prejuízo aos demais itens deste edital. 

16.4 A empresa vencedora ficará obrigada a trocar, a suas expensas, a mercadoria que vier a ser recusada, 

mediante justificativa fundamentada, sendo que o ato do recebimento não importará na aceitação. 

16.5 Independentemente da aceitação, o adjudicatório garantirá a qualidade de cada item, obrigando-se a repor 

aquele que apresentar defeito. 

 

17. PAGAMENTO 

17.1 Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal, contados a partir da 

entrega do objeto licitado, desde que o mesmo esteja de acordo com o solicitado pelo Setor Requisitante, e 

acompanhado da respectiva nota fiscal, constando: Modalidade e o Número deste edital, Número da Requisição 

e Dados Bancários. 

17.2 A contratada ficará obrigada a repassar para a contratante, na proporção correspondente, eventuais reduções 

de preços, decorrentes de mudança de alíquotas de impostos incidentes sobre o fornecimento do objeto, em função 

de alterações na legislação pertinente. 

17.3 Se a nota fiscal não estiver de acordo com os materiais entregues, será estabelecido prazo de 1 a 3 dias úteis 

para a substituição da mesma por outra contendo apenas os materiais fornecidos. 

17.4 Os valores das notas fiscais deverão ser compatíveis com as Requisições e no contrato. Em caso de 

divergência, será estabelecido prazo de 1 a 3 dias úteis para a adjudicatária realizar a substituição. 

17.5 Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação ocorrerão por conta dos recursos 

da seguinte dotação orçamentária: 

 

 

 

 



 
07 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
07.001 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE – BLATB 
10.301.0012.2070 Manter o Programa de Atenção Básica em Saúde 
 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 
  3.3.90.30.09.00 Material Farmacológico 
  1230 - 0000 Recurso Ordinário 
  1240 - 0303 Saúde – Receita Vinculadas 
  1250 - 0495 Atenção Básica – Arrecadação na Administração  

 
 

07.003 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - BLVGS 
10.304.0012.2074 Manter a Vigilância Sanitária. 
 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 
  3.3.90.30.09.00 Material Farmacológico 
  2080 - 0303 Saúde – Receita Vinculadas 
  2090 – 00497 Vigilância em Saúde 
 
 
07.003 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - BLVGS 
10.305.0012.2033 Manutenção da Vigilância Epidemiológica 
 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 
  3.3.90.30.09.00 Material Farmacológico 
  2210 – 0497 Vigilância em Saúde 
   
 
07.005 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE – BLGES 
10.302.0012.2031 Gestão administrativa da Saúde 
 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 
  3.3.90.30.09.00 Material Farmacológico 
  2320 - 0000 Recurso Ordinário 
  2330 - 0303 Saúde – Receita Vinculadas 

 

18. PENALIDADES 

18.1 Quem, convocado dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis não celebrar o contrato, deixar de entregar ou 

apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não 

mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 

fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será 

descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 

4º da Lei 10.520/2002, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital e no contrato 

e das demais cominações legais. 

18.2 Em caso de atraso injustificado no cumprimento da entrega dos produtos, conforme os prazos estabelecidos 

neste edital, bem como por inadimplemento das cláusulas contratuais, poderá ser aplicada à contratada multa 

moratória de valor equivalente a 0,20% (vinte centésimos percentuais), sobre o valor do produto não entregue, 

por dia de atraso, até o 10º (décimo) dia, limitada a 2% do valor total relativo, corrigido monetariamente até o 



 
adimplemento da obrigação pactuada. 

18.3 Pela inexecução total ou parcial do contrato ou instrumento equivalente e pelo descumprimento das normas 

e legislações pertinentes à execução do objeto contratual que acarrete a rescisão do contrato ou instrumento 

equivalente, a Prefeitura do Município de Indianópolis, poderá, ainda, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa 

contratada as sanções previstas no art. 87 da Lei n.º 8.666/93, sendo que em caso de multa esta corresponderá a 

10% (dez por cento) sobre o valor do contrato. 

18.4 Poderão ser aplicadas ainda as penas de advertência e, conforme o caso, declaração de inidoneidade previstas 

no art. 87 da Lei 8.666/93, atendidas as formalidades legais. 

18.5 A aplicação das sanções administrativas não exclui a responsabilização do licitante por eventuais perdas ou 

danos causados ao Município de Indianópolis. Comprovado que o bem fornecido não corresponde às 

especificações constantes na proposta, será o mesmo devolvido ao contratado, obrigando-se este a substituí-lo no 

prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, sem qualquer ônus para a Administração e sem prejuízo das sanções 

previstas no presente edital. 

18.6 As sanções administrativas previstas neste item serão aplicadas sem prejuízo das cominações impostas na 

Lei n° 8.666/93 e suas alterações. 

 

19. RECURSOS 

19.1 Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, 

quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso, de efeito 

suspensivo, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentarem contra-razões, em igual período, 

que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo- lhes assegurada vistas imediata dos autos. 

19.2 Para fins de contagem do prazo para interposição de recurso, será excluído o dia do início e incluído o do 

vencimento. 

19.3 A falta de manifestação imediata e motivada do licitante, importará a decadência do direito de recurso e a 

adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor. 

19.4 O acolhimento do recurso invalidará apenas os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

19.5 O Pregoeiro poderá indeferir o pedido de prazo para apresentação do recurso se os fundamentos forem 

manifestamente inconsistentes ou meramente protelatórios. 

19.6 Deferido o pedido de recurso pelo Pregoeiro e apresentadas as Razões e Contra-Razões do Recurso, será 

aberta vista do processo à Procuradoria Geral do Município. 

 

20. DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1 Esta licitação poderá ser revogada por interesse público e anulada por ilegalidade de ofício ou mediante 

provocação de terceiros, mediante parecer por escrito e devidamente fundamentado, aplicando-se os 

procedimentos inerentes aos recursos quanto à concessão de prazo para contraditório. 

20.2 O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, no interesse público, poderão relevar omissões puramente formais, desde 



 
que não reste infringido o princípio da vinculação ao instrumento convocatório. 

20.3 Será(ão) lavrada(s) ata(s) do(s) trabalho(s) desenvolvido(s) em ato público de abertura dos envelopes, a(s) 

qual(is) será(ão) assinada(s) pelo Pregoeiro, pela equipe de Apoio e representantes credenciados presentes. 

20.4 É facultado ao licitante formular protestos consignando em ata dos trabalhos para prevenir responsabilidade, 

prover a conservação ou ressalva de seus direitos ou para simplesmente manifestar qualquer intenção de modo 

formal. 

20.5 O Pregoeiro e/ou Autoridade Superior, na forma do disposto no § 3º, do art. 43, da Lei n.º 8.666/93, se reserva 

o direito de promover qualquer diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo 

licitatório. 

20.6 A licitação não implica na obrigatoriedade de compra por parte do Município de Indianópolis, sendo que até 

a assinatura do contrato, poderá o licitante vencedor ser excluído da licitação, sem direito a indenização ou 

ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se a contratante tiver conhecimento de qualquer fato ou 

circunstância superveniente, anterior ou posterior ao julgamento desta licitação, que desabone sua idoneidade ou 

capacidade financeira, técnica ou administrativa. 

20.7 Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar 

esclarecimentos, providências ou impugnar o edital do pregão. 

20.8 Não serão conhecidos os pedidos de esclarecimentos ou impugnações vencidos os respectivos prazos legais. 

20.9 Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos deverão ser protocolizados 

no Setor de Licitações da Prefeitura do Município de Indianópolis - Estado do Paraná, na Praça Caramuru, 150 

no horário das 08h às 11h e das 13:15h às 16h. 

20.10 Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração e/ou apresentação de quaisquer 

documentos relativos a esta licitação. 

20.11 O foro competente para dirimir quaisquer questões oriundas desta licitação é o da Comarca de Cianorte, 

Estado do Paraná, com renúncia prévia e expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

20.12 Os casos omissos deste edital serão resolvidos pelo Pregoeiro, à luz da legislação, jurisprudência e doutrina 

aplicáveis, e dos princípios gerais de direito. 

Indianópolis/PR, 09/06/2016 

Paulo Cezar Rizzato Martins 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

Anexo I - RELAÇÃO DE PRODUTOS E MODELO DE PROPOSTA DA LICITAÇÃO MODALIDADE 

Pregão Nº 40 

 

Licitação Nº 40 - Pregão 

 

L

O

T

E 

ESPECIFICAÇÃO VALOR 

TOTAL DO 

LOTE 

PORCENTAGE

M MÍNIMA DE 

DESCONTO 

% 

DESCONTO 

OFERTADO 

1 Medicamentos com base na tabela Inditec - Éticos 150.000,00 15%  

VALOR TOTAL DO LOTE 01 – R$ 150.000,00 (VALOR FIXO) 

 

L

O

T

E 

ESPECIFICAÇÃO VALOR 

TOTAL DO 

LOTE 

PORCENTAGE

M MÍNIMA DE 

DESCONTO 

% 

DESCONTO 

OFERTADO 

2 Medicamentos com base na tabela Inditec - 

Genéricos 

30.000,00 20%  

VALOR TOTAL DO LOTE 02 – R$ 30.000,00 (VALOR FIXO) 

 

 

 

 Declaro que li, interpretei e vou cumprir o edital sob Pregão 040/2016 na íntegra. 

 

 

 

 

 

 

IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL LEGAL, ASSINATURA E CARIMBO DO CNPJ DO 

PROPONENTE 

 

 



 
ANEXO II 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 40/2016 

 

MODELO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 

 

 RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE, inscrita no CNPJ sob o número ..........................., com sede à Rua 

(Av.) ................................, n.º......., Bairro......................, na cidade de .................................Estado de 

.............................., CEP.........................., por seu representante legal abaixo assinado, credencia o Senhor 

................................. portador da Carteira de Identidade (RG) n.° ....................... expedido pelo ........................, 

para representá-la junto a Prefeitura Municipal de Indianópolis/PR nos atos relacionados com o Pregão Presencial 

n.º 40/2016, podendo para tanto impugnar documentos e propostas de outros participantes, requerer o registro em 

ata das observações que entender relevantes, formular lances verbais, manifestar intenção de interpor ou desistir 

de recursos, assinar lista de presença e Atas, rubricar páginas de propostas e documentos, concordar, discordar, 

transigir, desistir, firmar compromissos, requerer, alegar e assinar o que convier, pedir informações e, de um modo 

geral, praticar todos os atos necessários e implícitos ao fiel, perfeito e cabal desempenho do presente 

credenciamento. 

 

Nome da Cidade________________________ de  ______________ de 2016. 

 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA - com firma reconhecida 

CARIMBO DO CNPJ DA EMPRESA 

 



 
ANEXO III 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 40/2016 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE, inscrita no CNPJ sob o número ..........................., com sede à Rua (Av.) 

................................, n.º......., Bairro......................, na cidade de .................................Estado de 

.............................., CEP.........................., por seu representante legal abaixo assinado, declara, sob as penas da 

lei, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação para participação no presente procedimento licitatório 

(INDICAR O Nº DESTA LICITAÇÃO – MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL). 

 

 

 

Nome da Cidade,_________________ de  ______________ de 2016. 

 

 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA - com firma reconhecida 

CARIMBO DO CNPJ DA EMPRESA 

 



 
ANEXO IV 

 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 40/2016 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE QUANTO AO EMPREGO DE MÃO-DE-OBRA 

DE MENORES 

 

 RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE, inscrita no CNPJ sob o número ..........................., com sede à Rua (Av.) 

................................, n.º......., Bairro......................, na cidade de .................................Estado de 

.............................., CEP.........................., por seu representante legal abaixo assinado,  DECLARA, para fins do 

disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de 

outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (    ) 

 

Nome da Cidade, ________________ de  ______________ de 2016. 

 

 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA - com firma reconhecida 

CARIMBO DO CNPJ DA EMPRESA 

 



 
ANEXO V 

 

 

EDITAL DE PREGÃO Nº 40/2016 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

 

A empresa .............................., inscrita no CNPJ nº ................................., por intermédio de seu representante 

legal o Sr..................................................., portador da carteira de identidade nº....................... e do CPF nº 

......................, DECLARA, especialmente para o EDITAL DE PREGÃO Nº 40/2016, não ter recebido do 

Município de Indianópolis ou de qualquer outra entidade da Administração direta ou indireta, em âmbito Federal, 

Estadual e Municipal, SUSPENSÃO TEMPORÁRIA de participação em licitação e ou impedimento de contratar 

com a Administração, assim como não ter recebido declaração de INIDONEIDADE para licitar e ou contratar 

com a Administração Federal, Estadual e Municipal.  

 

OBS. 

a. Para validação da referida declaração o representante legal deverá consultar a situação da empresa junto ao 

Tribunal de Contas do Estado do Paraná através do endereço eletrônico: 

http://www.tce.pr.gov.br/TCEPR/Municipal/AIL/ConsultarImpedidosWeb.aspx, caso conste seu 

impedimento, o mesmo fica impossibilitado de participar da Licitação. 

b. A comissão verificará a situação do fornecedor no momento da abertura do ato licitatório, constando seu 

impedimento a empresa será inabilitada imediatamente. 

c. O mesmo procedimento será adotado no momento do firmamento do Contrato, estando irregular, a empresa 

vencedora será desclassificada podendo a Comissão de Licitação considerar como vencedor, o fornecedor que 

apresentou o segundo menor preço. 

OS PROCEDIMENTOS ADOTADOS ACIMA SÃO REGULAMENTADOS PELA INSTRUÇÃO 

NORMATIVA N.º 37/2009 – TCE-PR. 

 

 

 

 

___________, ____ de _____________ de 2016.  

 

 

Nome e assinatura do representante legal da proponente. (com firma reconhecida) 



 
 

ANEXO VI 

 

EDITAL DE PREGÃO Nº. 40/2016 

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

À  

Prefeitura do Município de Indianópolis/PR 

A/C Comissão de Licitação. 

EDITAL DE PREGÃO Nº 40/2016 

 

Prezados Senhores, 

 

______________________________________,  portador  do RG ________________, abaixo assinado, na 

qualidade de responsável legal da proponente _________________________, CNPJ ___________________,  

DECLARA expressamente, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, ser (microempresa ou 

empresa de pequeno porte) nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos 

no parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

___________, ____ de _____________ de 2016. 

 

 

 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA - com firma reconhecida 

CARIMBO DO CNPJ DA EMPRESA 

 

 

Obs.: Não deverá estar acondicionada em nenhum dos envelopes e deverá ser entregue ao Pregoeiro no  início 

da sessão de abertura dos envelopes. 

 



 
ANEXO VII 

 

DECLARAÇÃO contendo informações para fins de assinatura do contrato. 

 

 

Razão Social da proponente________________________________________ 

 

Endereço _____________________________________________________ 

 

Bairro _______________________________ CEP: ____________________ 

 

Cidade ______________________________, Estado __________________ 

 

CNPJ nº ______________________________________________________ 

 

Inscrição Estadual nº ____________________________________________ 

 

Inscrição Municipal/ISS (alvará) nº _________________________________ 

 

Nº do telefone ___________  Nº de fax da empresa _____________________ 

 

Nome do representante legal autorizado para assinatura do contrato____________________ 

 

Função do representante legal_____________________________________ 

 

Endereço do representante legal____________________________________ 

 

RG nº ________________________ Órgão emissor ____________________ 

 

CPF nº _______________________ 

 

Local e data ________/______/_______/2016 

 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA - com firma reconhecida 

CARIMBO DO CNPJ DA EMPRESA 

 



 
ANEXO VIII 

 

 

 

TERMO DE RESPONSABILIDADE 

 

 

 

 

Eu, _________________________________________, abaixo assinado, tenho conhecimento que deverei 

realizar os serviços/entregar os materiais de meu estabelecimento somente com Requisição de Compra 

emitida pelos seguintes servidores do município de Indianópolis/PR: João Ferrarezi, Marcos Roberto 

Beltrame ou José Lourenço Tormena. 

 

Caso realize serviços/entregue materiais com Requisição assinada por outro servidor Público fora dos 

listados neste anexo, fico sob pena de não receber pagamento. 

 

 

 

 

 

(Município), ____ de _______ de ________ 

 

 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA - com firma reconhecida 

CARIMBO DO CNPJ DA EMPRESA 

 



 
À COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO 

 

 

 

 

TERMO DE RENÚNCIA DE DIREITO DE RECURSO 

 

 

 

 

       

       

Por este Termo, e na melhor forma de direito e em especial diante do que dispõe o artigo 186 do Código de 

Processo Civil e o artigo 109 da Lei 8.666/93, esta empresa abaixo assinada participante da licitação número 

40/2016, na modalidade de Pregão, “RENUNCIA”, como renunciado tem, ao direito de recurso administrativo 

e ao prazo respectivo, pela sua inabilitação ou habilitação de outros proponentes quanto à documentação, e 

concordando, em consequência, com o curso do procedimento licitatório, passando-se a abertura dos envelopes 

seguintes dos proponentes habilitados. 

O representante da empresa, ainda declara que tem conhecimento das consequências da renúncia e assina abaixo 

para que surta todos os efeitos legais. 

 

 

   

 

(Município), ____ de _______ de ________ 

 

 

 

 

 

 

 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA - com firma reconhecida 

CARIMBO DO CNPJ DA EMPRESA 


